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PROCESSO no. í7í2023

ASSUNTO: ContrataÉo Direta por Oispensa de UcitaÉo - Contráaçáo refeÍenle a
LocaÉo Social de imóvel dê propriêdade de Antônio José MonteiÍo, em carâeÍ de
benefÍcio social, destinado a Rosilenê Lima BszêrÍe.

OBJETO: Contrataçáo referente a locâçáo Social de imóvel em carâer de beneÍicio
social.

Lêgislâção Aplicávêl. an.24, X, e 26. paÉgrafo único, l, da Lei 8.666/93.

PARECER DA CPL

Ao Ordenador de Despêsas,

1 .1. Trata-se da contrataçá) diÍela, poÍ dispensa de licitaÉo ao amparo do
inciso X do art. 24 e 26 paÉgrafos único, I da Lei n'8.666/1993, Lei Municipal de Atto

Alegre do Pindaré - MA n' 19/20 e aÍt. 10 § 20. lV, do Decreto Municipalde Alto Alegre
do PindaÍé - MA no 021/20 na qual visa a loc€Éo de imóveldestinado a locaÉo social
situado na Rua Rio Branco, srn", centÍo , Aho Alog.8 do PIndaú/IlA, de
propriedade do Sr. Antônio José Monteiro,, jurúo à Secrelaria de Municipal de
Assislência Sociâl como aluguel social tendo como bênericiá.ia a Sra. Rosilene Lima
BezeÍÍa,

1.2. A SecretaÍia Municipal de Assiíênciâ Social, Trabalho e Cidadania,
juntamente com Rêlâtório do Cenúo de ReÍerência da Assistência Social - CRAS'
justificam a nêcessidade o benefício de aluguel social, vez que a beneficiáriâ se

en@ntra em estado de vulneÍabilidade, perigo êminente, condições preérias e área
de risco.

1.3. Da iníruÉo destes autos conslam ainda:

a) Desqacho do PreÍeito;
b) Laudo de Avaliação do lmôvel pelo Setor de Engenhaia do Município;
b) MâniÍestaçáo do Setor de Contrato da Secretaia Munícipal de
Administraçáo e Finanças;
c) Dotaçáo Oryamentáia

E o relatório, opina-se.

1.4. A locaçáo de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada por

dispênsa de licitaÉo ao ampaÍo do inciso X do aí1.24 da Lei nÔ 8.666, de 1993,

desde: (a) que aa caraclerislicas do imóvel atendam às Íinalidades precípuas da

Adminisiáçá; Pública; (b) que haja avaliaçâo prévia; e (c) que o preço seja compáivel
com o valor de mercado, in Ye,bis:
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24 É dispensável a ticitaçÁo:

X - Paía a @mpra oü locâçáo de imóvel deslnado ao
atendimento das frnalidades p.ecÍpuas da administraçáo, cuias
,ecÉssxrades de ihúalaçÁo e locâlizaçáo condicioneífi â sua
esco/ha, dêsde que o p@@ @ja cgfipatível @m o valor de
meÍcado, segundo avaliação Ptévia.

1.5. Além desses requisitos, é preciso que a contrataçáo observe ainda o
disposto no aÍl. 26, também da Lei no 8.666/93, que assevera:

"Att. 26. As dispênsas prcvistas ,os §§ 2" e 4' do at1- 17 e no
inci§o 111 e sêgru,rÍês do an- 24, ês s,lt/áçÚ€s de
inexigibilidadê rcfeidas no aú- 25, necêssanafienle
iustficadas, e o rctarc!âfiento pÍevisto no fihal do parágrafo
único do ai- 8' desta Lei de',/eáo ser cgfiunicados, dentrc de
3 (líés) dias, à autorídade supeioL paô íatifrcação e
publicaçáo na inprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias,
cofio cotldiçÂo para a efrcÁdã dos ato§

Paíágaaío único O procêsso de dispersa, de inextgibilidade ou
cle reladamento, pÍevisto reste adigo, seá instíuÍdo, no qúe
coubet, (»m os squintes elefientos:
I - CaÍaÇleizaçáo da sÍtuaçáo efieígencíal ou cÀlamilosa que
justiÍique a disFnsa, quandg foí o caso;
ll - Razáo da e*olha do toínedor ou executanle:
lll - Justifrcativa do Preço-
V - Docunenlo de aptovaçh ús o/olEtos de pesquisê aos
quais os ôers §êrão a/ocado§.'

1.6. O contrato de locaÉo em que o Poder Público seja loc€tário ênêonke-
sê previsto no aí. 62, § 3o, l, da Lei nô 8.666, de 1993, aplicando-se o disposto nos

arts. 55 e 58 â 61 da reÍeída Lei e demais normas gerais, no que couber, (normas

tipicamente de Direilo Administráivo), bem como seÍÉo aplicadas as rêgras de Direito

irivado, previstâs na legislaÉo sobre locaÉo para fins ntu residenciais, isto é, a Lei

do lnquilinâto no 8.245, de 18 de oúubro de 1991.

1.7. O imóvel da pretensa locaçáo, de acordo com laudo emitido pelo setor

compelente, é o único imóvêl disponível, possuindo valoÍ compativel e êstando âinda

em localidade quê permile o írenor impâc{o social a famllia. O imóvel se encontra em

condiçóes acolÀimenlo da família beneficiária. O referido imóvel apresenla ainda de

acoÍdô com laudo apenso, valoÍ compalivelcom o dispo§to no aÍt. 10', § 20' inciso lV,

Decíeto funicipal n' O21I2O2O (até o percenlual mâimo de 50% de um saláío

mínimo).
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1.8. Assim sendo, considerando que o pleito se en@nlra regularmente

com todas as peças exigida§ por Lei, opinamos pela: a) pela contrataÇáo direta por

dispensa dê licitaçáo, com base no aí1. 24. X. e do artigo 26' da Lêi 8.666/93' com o

Locâdor acimâ referido. Frisa-se que os documentos anexados, comprovam a situaÉo
regular do LocadoÍ e imóvel, porlanto, apta a contratar com essa municipalidade:

1.9. Uma vez supÍidas as condiçóes anteriores, cabe a Vossa Excelência

decidiÍ quanto à Rãtiíicaçáo da preseÍrte contrataÉo direta poÍ inexigibilidade de

licitaçáo.

1.'10. PoÍ fim, lendo em vista a instruçáo dos autos, segue em ânexo a

PoÍtaria no 15, â qual designa a Comissáo PeÍmanente de Licitaçáo do Município de

ÀrtJiràgre Oo pinàaré/MA; e a Minuta do Contrato, aplic€ndo-se o disposto nos arts

Si-e sõ a 61 da releÍida Lei e demais normas gerais, no que couber (normas

tioicamente de Direito Administralivo), bem como as regras aplicadas no DrÍeito

pÍr-"0á. pàúri n" legislaçáo sobÍe locaÉo para fins náo residenciais isto é a Lei

do inquilinato no 8.24511991.

1.11. ConÍoÍme despacho do Excelenlissimo Prefeito Municipal'

encamintram_se os àutos à procuradoÍia Geral do Município para emissáo de paÍecer

f;íd; à;;"i" " 
aprovaçáo da minuta do contrato e os procedimêntos legais da

contrataçáo direta

A Consideraçáo de vossa Excêlência.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 12 de abril de 2023'


